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PARECER

 

Mensagem n.° 8.070 – Poder Executivo

 

PEC 03/2016

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 8.070, de 13 de dezembro
de 2016, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Emenda à Constituição que “acrescenta os arts. 42 a
49 ao Ato de Disposições Constitucionais Transitórias, bem como § 7°, ao art. 205, da Constituição do
Estado do Ceará de 1989.”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

(...) Através desta Proposta, objetiva-se, primeiramente incluir, no Ato de
Disposições Constitucionais Transitórias do Estado, normas instituindo o Novo
Regime Fiscal no âmbito dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do
Estado, que terão o propósito de promover importante equilíbrio financeiro nas
contas do Estado, trabalhando duramente na contenção dos gastos públicos, em
face da queda de arrecadação do erário e também de repasses da União, tudo
como medida de superação da crise econômica. A ampla maioria das medidas
proposta no Novo Regime Fiscal seguem modelo já apresentado no âmbito da
União também para contenção de gastos nos serviço público federal.

Com o Novo Regime Fiscal, procura-se promover um crescimento sustentável no
âmbito do Estado, estabelecendo limites às despesas primárias correntes,
vinculada à receita corrente líquida, sem deixar de resguardar as despesas com
as áreas de educação e saúde, além dos recursos necessários a investimentos.
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Outra alteração trazida na presente Proposta tem por reflexo a queda
significativa na arrecadação de todos os Estados que tem acontecido nos dois
últimos anos. Esse cenário acaba fazendo com que, no momento do repasse dos
duodécimos aos Poderes, a receita arrecadada pelo Estado não corresponda
efetivamente àquela que foi prevista na lei orçamentária e que, em princípio, se
prestaria à base para cálculo dos referidos duodécimos. Hoje, mesmo diante
dessa realidade, ou seja, diante dessa diferença entre a arrecadação prevista e a
efetivamente arrecadada, o Executivo faz o repasse dos duodécimos aos Poderes
do Estado considerando a receita consignada no orçamento, e não aquela
efetivamente arrecadada, gerando, com isso, em face da queda brusca na
arrecadação que tem ocorrido nos últimos anos, uma redução significativa da
sua própria parcela dessa arrecadação e, consequentemente, uma redução de
investimentos em áreas importantes para a população, como saúde, educação e
segurança.

A presente Proposta, em um dos seus pontos, busca justamente alterar a
sistemática de repasse de duodécimo aos Poderes, a fim de que esse repasse
passe a refletir a receita arrecadada efetivamente pelo Estado. (...)

 

Uma vez lida a mensagem em plenário, foi despachada a esta Procuradoria para emissão de parecer
quanto à constitucionalidade e à juridicidade do respectivo projeto de lei.

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

Pelo modelo federativo adotado no Brasil, os Estados-membros possuem autonomia, o que conduz à
possibilidade de se auto-organizarem, produzindo suas próprias normas (autolegislação), de acordo com a
Constituição Federal. Disto resulta a possibilidade de criar sua Constituição Estadual e demais
dispositivos infraconstitucionais para tratar das matérias que lhes são afeitas, sempre tendo em vista seus
interesses regionais.

 

Entretanto, a Constituição do Estado não está fadada a permanecer estática, diante da necessidade de
atualização e reorganização de seu texto. Conforme os novos reclames sociais, econômicos e políticos,
ela pode ser alterada por intermédio de emendas, obedecidos critérios mais rígidos de modificação, se
comparados às normas infraconstitucionais.

 

Tais critérios estão previstos no artigo 59, da Constituição do Estado do Ceará de 1989, quais sejam:
proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; ;do Governador do Estado
de mais da metade das Câmaras Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de
seus membros e; de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo, por um por cento dos
eleitores.

 

Portanto, de logo, constata-se que presente proposta de emenda constitucional foi subscrita pelo Exmo.
Sr. Governador do Estado, restando atendido o disposto no inciso II, do citado art. 59, da Constituição
Estadual.
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Além de estipular os legitimados ativos à alteração constitucional, o § 4°, do art. 59, da Lei Maior
Estadual, prevê um núcleo intangível (cláusulas pétreas), sobre o qual não se admite proposta de emenda
tendente à alteração constitucional, à abolição da autonomia dos Municípios, do voto direto, secreto,
universal, igual e periódico, bem como da independência e harmonia dos Poderes.

 

Delimitando, pois, o âmbito das proibições supracitadas, denota-se que, apesar de a aprovação do Novo
Regime Fiscal implicar restrições financeiras necessárias à superação da conjuntura econômica crítica
vigente, não resulta mácula ao princípio da separação dos poderes, uma vez que os órgãos e poderes
manterão sua autonomia administrativa, orçamentária e financeira, não havendo preponderância de um
sobre os demais. Respeitado, então, o disposto no art. 59, 4°, III, da Constituição Estadual de 1989.

 

A seção II, do Capítulo II, do Título VI, da Constituição Federal de 1988, disciplina as diretrizes acerca
do orçamento público brasileiro, estabelecendo, inclusive, o ciclo orçamentário, que é definido por
COPE[1] como os passos segundo os quais os orçamentos são preparados, votados, executados, seus
resultados avaliados e as contas respectivas julgadas.

 

É certo, contudo, que há gastos cogentes a serem realizados, além da definição de certos limites a eles,
tudo ao bem da boa gestão e emprego dos recursos públicos.  A partir da Constituição Federal de 1988,
houve uma sensível diminuição no grau de discricionariedade na utilização destes, exatamente
considerando as vinculações de despesas e as transferências obrigatórias, além das despesas com pessoal,
benefícios previdenciários, dentre tantas outras.

 

A Secretaria de Orçamento Federal[2], vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
definiu a existência de receitas desvinculadas dentro do total da arrecadação como critério para medir o
grau de discricionariedade no emprego de recursos.   A partir dos dados recolhidos, dita Secretaria
observou que “houve significativo decréscimo no montante das receitas desvinculadas, principalmente no
período compreendido entre os anos de 1988 e 1994.” E exemplifica: “Em 1988, os recursos da União de
livre alocação representavam 55,5% do total das receitas do Tesouro, enquanto que, em 1993, a
participação caiu para 22,9%.” Já no exercício de 2002, constatou que “apenas 19,4% dos recursos da
União eram isentos de vinculação, e a previsão para 2003 é que este percentual seja de 19,7%.” A
situação não é diversa nos dias de hoje, uma vez que não houve alterações no destino desses recursos no
bojo da Constituição Federal.

 

É fácil perceber o quanto é comprometido o orçamento brasileiro por força das disposições
constitucionais. Tendo por parâmetro os gastos da União, tem-se que para a saúde devem ser destinados
pelo menos 15% da receita corrente líquida (art. 198, §2º, II, da CF/88); a educação consome no mínimo
18%[3] desses recursos, afora os gastos com previdência e com o serviço público, que normalmente
beiram os limites legais.[4] Além dessas vinculações constitucionais, há também uma série de
investimentos que são vinculados por força legal.

 

É no bojo desse orçamento restrito que se deve pensar a presente PEC, sobretudo considerando a
necessidade de contingenciar as despesas públicas, para que se tenha um equilíbrio fiscal capaz de fazer
cumprir com as obrigações constitucionais, legais e contratuais.
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Em respeito à força normativa da Constituição Federal de 1988, especialmente o seu art. 60, § 4°, IV, que
rechaça deliberação de Emenda Constitucional tendente a abolir direitos e garantias individuais, muito
embora o signatário tenha algumas restrições estritamente pessoais em relação ao conteúdo de mérito do
projeto, não há que se falar em inconstitucionalidade, eis que os gastos com saúde e educação, por
exemplo, possuem percentuais de aplicação vinculados.

 

De se observar, ainda, que os limites individualizados de cada um dos poderes, para as despesas primárias
correntes, no período determinado, serão restritos ao valor referente ao exercício imediatamente anterior,
corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, ou a 75% (setenta
e cinco por cento) da variação positiva da Receita Corrente Líquida, ambos para o período de 12 meses,
encerrado em junho do exercício anterior a que se refere a lei orçamentária. Na teoria, apenas se pretende
evitar um “crescimento” das despesas primárias correntes.  Bem diferente da PEC 55, recém aprovada
pelo Senado Federal, a propositura não limitará investimento.

 

O congelamento de gastos é, sem dúvida, um remédio amargo, mas a ideia é que se possa construir um
equilíbrio fiscal que proporcionará um ambiente de crescimento econômico adequado e que redunde, ao
fim e ao cabo, no atendimento das demandas sociais.

 

Diante do exposto, denota-se que a propositura em comento não se enquadra nas vedações estabelecidas
no § 4°, do já citado art. 59, da Constituição Estadual, bem como do art. 60, § 4°, IV, da Constituição
Federal de 1988.

 

Além disso, a matéria veiculada na proposta em epígrafe coaduna-se com o art. 60, § 2°, da Constituição
Estadual de 1989, que atribui iniciativa privativa ao Governador do Estado para dispor sobre organização
administrativa do ente, bem como para dispor sobre matéria orçamentária, como se vê :in verbis

 

Art. 60 (omissis)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

(...)

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

(...)

e)matéria orçamentária.
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A CF/88 também estabelece que o Estado-membro tem competência para legislar concorrentemente com
União e Distrito Federal sobre questões que tratam de  e , tal como previstodireito financeiro orçamento
nos incisos I e I, de seu artigo 24.

 

Ressalta-se, ainda, que há sintonia com o que reza a Constituição Federal de 1988 nos seus artigos 165 a
169 e na Lei Complementar Federal n° 101/00, os quais delimitaram regramentos dos gastos públicos e
da elaboração dos orçamentos com maior rigidez, de modo a se alcançar equilíbrio entre as receitas e as
despesas, maior transparência e eficiência no trato com o erário. Induvidosa, pois, a constitucionalidade
do Projeto de Emenda quanto ao quesito material.

 

O projeto, contudo, apresenta certa atecnia em seu art. 2º, muito embora não comprometam a sua
constitucionalidade, diante do que decidiu o Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança
34.483. O dito dispositivo acrescenta o § 7º ao art. 205, da Constituição Estadual, com a seguinte
redação:

 

§ 7º O repasse de duodécimo aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério
Público e à Defensoria Pública, realizado mensalmente, na forma do § 5º, do art.
2015, da Constituição do Estado, observará os limites percentuais previstos na lei
orçamentária considerando a receita efetivamente arrecadada pelo Estado no
período de referência.

 

O  do art. 205, todavia, tem a seguinte redação: “São vedados”. Percebe-se da leitura deste, emcaput
conjunto com o parágrafo que se pretende acrescentar, que não há coesão redacional.  “São vedados” não
apresenta concordância com “observará os limites percentuais [...]”. Além disso, consta da redação
referência ao artigo “2015”, quando deveria ser “205”.

 

Também como é cediço, as Comissões de Constituição e Justiça da Câmara e do Senado proferiram
pareceres favoráveis à tramitação da PEC 241/55, no âmbito federal.

 

Em face do exposto, o Projeto de Emenda à Constituição remetido por intermédio da mensagem n°
8.070/2016, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa, com as ressalvas apresentadas em relação ao seu art. 2º.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em 15 dePROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
dezembro de 2016.
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[1] COPE, Orin K. O ciclo orçamentário. In: JAMESON, Samuel H. Orçamento e administração
. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1963.financeira

[2] BRASIL. Vinculações de Receitas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e o Poder
. v 1, n. 1. Brasília: Secretaria deDiscricionário de Alocação dos Recursos do Governo Federal

Orçamento Federal, 2003.

[3] Para os Estados e o Distrito Federal o montante se eleva para 25%.

[4] Os tetos para realização de despesas com pessoal, na forma como referido no art. 169, da Constituição
Federal de 1988, restaram definitivamente estabelecidas no art. 19, da Lei Complementar 101, de 4 de
maio de 2000, da seguinte forma, tendo por referência a receita corrente líquida: (i) União – 50%; (ii)
Estados  - 60% e (iii) Municípios - 60%.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/12/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X   X  
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 03/2016

 

ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 8.070 - ACRESCENTA
DISPOSITIVOS À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO
CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Proposta de Emenda Constitucional nº 03/2016, oriunda da mensagem nº 8.070/2016 do 
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposta que
“ACRESCENTA DISPOSITIVOS À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

A proposta sob análise consta de 03 (três) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 59, inciso II, Art. 60, 2§º, alíneas “c, e” e Art. 88, incisos III e
VI da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 59. A Constituição poderá ser emendada mediante
proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia
Legislativa;

II - do Governador do Estado;

III - de mais da metade das Câmaras Municipais,
manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus
membros.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

O presente projeto encontra-se em consonância com o dispositivo do art. 24, inciso XII da Constituição
Federal de 1988, in verbis:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

Através desta Proposta, objetiva-se, primeiramente incluir, no Ato de Disposições Transitórias do Estado,
normas instituindo o Novo Regime Fiscal no âmbito dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do
Estado, que terão o propósito de promover importante equilíbrio financeiro nas contas do Estado,
trabalhando duramente na contenção dos gastos públicos, em face da queda de arrecadação do erário e
também de repasses da União, tudo como medida de superação para crise econômica. A ampla maioria
das medidas proposta no Novo Regime Fiscal seguem modelo já apresentado no âmbito da União
também para contenção de gastos no serviço público federal.

Com o Novo Regime Fiscal, procura-se promover um crescimento sustentável no âmbito do Estado,
estabelecendo limites às despesas primárias correntes, vinculada à receita corrente líquida, sem deixar de
resguardar as despesas com as áreas da educação e da saúde, além dos recursos necessários a
investimentos.

Outra alteração trazida na presente Proposta tem por reflexo a queda significativa na arrecadação de todos
os estados que tem acontecido nos dois últimos anos. Esse cenário acaba fazendo com que, no momento
do repasse dos duodécimos aos Poderes, a receita arrecadada pelo Estado não corresponda efetivamente
àquela que foi prevista na lei orçamentária e que, em princípio, se prestaria à base para cálculo dos
referidos duodécimos. Hoje, mesmo diante dessa realidade, ou seja, diante dessa diferença entre a
arrecadação prevista e a efetivamente arrecadada, o Executivo faz o repasse dos duodécimos aos Poderes
do Estado considerando a receita consignada no orçamento, e não aquela efetivamente arrecadada,
gerando, com isso, em face da queda brusca na arrecadação que tem ocorrido nos últimos anos, uma
redução significativa da sua própria parcela dessa arrecadação e, consequentemente, uma redução de
investimentos em áreas importantes para a população, como saúde, educação e segurança.

Importante salientar que em matéria de controle prévio de constitucionalidade, a matéria da proposição
tem que passar pelo crivo das limitações materiais à alteração constitucional, ou seja, indispensável se faz
analisar se as alterações propostas contraria os dispositivos do art. 60, §4º, CRFB e do art. 59, §4º,
Constituição Estadual, in verbis:
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Art. 60. Omissis

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda
tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.

 

Art. 59. Omissis

§4º Não será objeto de deliberação a proposta que vise
modificar as regras atinentes à alteração constitucional nem
aquela tendente a abolir:

I – Autonomia dos Municípios

II – o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e

III – a independência e a harmonia dos Poderes.

 

Não constatamos nenhum dispositivo na presente proposta de emenda constitucional que contrarie
matéria vedada pelo rol das cláusulas pétreas presentes na Carta Magna, nem na Constituição Estadual.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de emenda constitucional,
não há qualquer propositura em regime de tramitação ou emenda constitucional aprovada no Estado do
Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE da Proposta de Emenda Constitucional nº
 de autoria do 03/2016 Poder Executivo do Estado do Ceará.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00015/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  16/12/2016 14:12:00  Data da assinatura:  16/12/2016 14:08:43

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00015/2016
16/12/2016

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: alteraÃ§Ã&o de relatoria

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00017/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  21/12/2016 11:36:16  Data da assinatura:  21/12/2016 11:36:18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00017/2016
21/12/2016

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: incorreÃ§Ã&o

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/12/2016 11:39:39  Data da assinatura:  21/12/2016 11:41:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
21/12/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas Regime de Urgência Estudo Técnico

  01;02;03;04;05;06;07    

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS À PEC N.º 3/16

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  21/12/2016 12:03:04  Data da assinatura:  21/12/2016 12:03:59

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
21/12/2016

Designado que fomos para relatar às Emendas contidas na Proposta de Emenda Constitucional n.º 3,
ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.070 - ACRESCENTA DISPOSITIVOS À CONSTITUIÇÃO DO
ESTADO DO CEARÁ, nos manifestamos da seguinte forma:

PARECER FAVORÁVEL

- Emenda Modificativa N.º 1, de autoria do Deputado Elamno Freitas e outros;

- Emenda Aditiva N.º 2, de autoria do Deputado Elmano Freitas e outros;

- Emenda Aditiva N.º 3, de autoria do Deputado Elmano Freitas e outros;

- Emenda Modificativa N.º 5, de autoria do Deputado Evandro Leitão e outros;

- Emenda Modificativa N.º 6, de autoria do Deputado Elmano Freitas e outros; e

- Emenda Aditiva N.º 7, de autoria do Deputado Evandro Leitão e outros.

PARECER CONTRÁRIO

- Emenda Aditiva N.º 4, de autoria do Deputado Elmano Freitas e outros.

 

É o nosso parecer.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/12/2016 12:21:40  Data da assinatura:  21/12/2016 12:22:20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/12/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

66ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 20/12/16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES.

                                                         

                                                                           

 

 

 

ANTONIO GRANJA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00117/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  21/12/2016 19:15:27  Data da assinatura:  21/12/2016 19:15:28

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00117/2016
21/12/2016

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA VOTAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  21/12/2016 19:31:42  Data da assinatura:  21/12/2016 19:35:09

PLENÁRIO

DESPACHO
21/12/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO  E VOTAÇÃO EM PRIMEIRO TURNO NA 5ª (QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 21.12.16.

APROVADO EM DISCUSSÃO   E VOTAÇÃO EM SEGUNDO TURNO NA 6ª (SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA EXPECIAL DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 21.12.16.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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